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RESUMO
Aplicando pressupostos teóricos elencados em obras influenciadas pela Virada 
Linguística e pela fenomenologia, que discutem paisagem, percepção e concei-
tos, o presente ensaio pretende demonstrar que o entendimento sobre os lugares 
originários de Santo Antônio da Patrulha, formado a partir de duas frentes mar-
cantes de esforços científicos na última metade do século XX, que se inscrevem 
em contextos e em paradigmas de seus tempos, podem ser complementados a 
partir de conhecimentos teóricos que se formaram a posteriori. Apresenta um es-
tudo de caso sobre a localização do Registro de Viamão, utilizando como recur-
sos prospectivos a memória social e a releitura de contextos históricos em fontes, 
considerando que conceitos expressos nestas podem manifestar uma percepção 
distinta da atual.  

PALAVRAS-CHAVE: Arqueologia; História; paisagem; conceitos; memória; 
tropeirismo.

ABSTRACT
Applying theoretical assumptions listed in works influenced by the Linguistic Turn 
and phenomenology, which discuss landscape, perception and concepts, this es-
say intends to demonstrate that the understanding of the original places of Santo 
Antônio da Patrulha, formed from two outstanding fronts of scientific efforts in 
the last half of the 20th century, which are inscribed in contexts and paradigms of 
their times, can be complemented from theoretical knowledge that was formed 
later. It presents a case study on the location of the Registro de Viamão, using 
social memory and the re-reading of historical contexts in sources as prospective 
resources, considering that concepts expressed in these sources may express a 
different perception from the current one.

KEYWORDS: Archaeology; History; landscape; concepts; memory; “tropeirismo”
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INTRODUÇÃO

Daqui desse momento
Do meu olhar pra fora

O mundo é só miragem
A sombra do futuro
A sobra do passado

Assombram a paisagem

Lenine – É o que me interessa – 2008

É sensível, nas últimas duas décadas, o enorme incremento da capacidade 
social na produção e difusão de informação. A tecnologia da informação transfor-
mou de maneira irreversível os processos e produções acadêmicas. Atualmente, 
a pesquisa nas ciências sociais goza de flagrantes vantagens com relação às pes-
quisas pretéritas. É possível, por exemplo, visitar arquivos e bibliotecas, pesquisar 
em seus acervos, a partir de qualquer lugar com uso de dispositivos eletrônicos 
conectados. Essa mudança tecnológica não implica que os métodos e a organi-
cidade documental, o respeito aos acervos, possam ser ignorados (Boschi, 2011). 
Pelo contrário, nossa responsabilidade diante da presente vantagem tecnológica 
em relação ao passado nos mobiliza em direção a empreendimentos de pesqui-
sas mais abrangentes. Softwares e hardwares para utilização de sistema de infor-
mação geográfica, SIG, estão cada vez mais difundidos e acessíveis, tornando pos-
sível acessar imagens capturadas por satélite, para analisar dados referenciados 
geograficamente. Importante destacar que o ambiente científico tradicionalmen-
te se transforma pela discussão e revisão de métodos e teorias, se constituindo 
em “marcas nas paisagens” das ciências, construindo a história de cada disciplina. 

Neste ensaio nos mobilizamos, com noção da própria historicidade, para 
investigar um tema que outros pesquisadores, cientistas sociais, o fizeram com o 
tempo, com as ferramentas, com os métodos e fontes que lhes estavam disponí-
veis em seu contexto. Diante das fontes, da bibliografia, de métodos e teorias, “da-
qui desse momento”, o nosso “olhar para fora” tem um alcance mais amplo dessa 
paisagem “assombrada” pelas “sobras do passado”.

Por este ensaio, pretendemos demonstrar que o entendimento sobre os 
lugares originários de Santo Antônio da Patrulha, formado a partir de duas fren-
tes marcantes de esforços científicos, que se inscrevem em contextos e em para-
digmas de seus tempos, podem ser complementadas a partir de entendimentos 
teóricos que se formaram a posteriori. A obra de Ruben Neis (1975), influenciando 
a narrativa historiográfica que atualmente tem caráter oficial e as pesquisas ar-
queológicas de André Luiz Jacobus (1997), no âmbito do Projeto Arqueológico 
de Santo Antônio da Patrulha, Pasap, quando pesquisou o sítio “RS-S-263: Guarda 
Velha 2”, atribuído como local de funcionamento do Registro de Viamão (Jaco-
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bus, 1997). No nosso entender, estas pesquisas formam os marcos historiográfi-
co e arqueológico, respectivamente, sobre a definição da localização dos lugares 
originários de uma das mais antigas possessões lusitanas nestas paisagens que 
atualmente denominamos como Rio Grande do Sul. A Guarda Velha e o Registro 
de Viamão, foram estruturas militares e fiscal da Coroa portuguesa, instalados na 
quarta década século XVIII, para guardar a posse portuguesa do território em ex-
pansão, manter a ordem, fiscalizar e tributar o transporte de gado para São Pau-
lo e Minas, atividade preponderante na economia do Continente de São Pedro 
durante aquele século (Cesar, 1970; Neis, 1975; Barroso, 1980; Jacobus, 1997; Gil, 
2009; Kuhn, 2006). 

Um caso cuja prospecção, histórica e arqueológica, se prejudica em razão 
da exígua quantidade de fontes históricas. Que se manifesta um dissenso histo-
riográfico e um certo apagamento na memória social sobre os lugares coloniais 
e a conformação dos espaços urbanos. Desta forma, a aplicação de teorias sobre 
paisagem nas ciências sociais pode ser útil como recurso prospectivo, as quais 
nos fizeram perceber que ao estudar o passado, este pode manifestar em fontes 
históricas uma alteridade perceptiva. Em outras palavras, as fontes históricas, so-
bretudo as textuais, nos colocam diante de termos que, se interpretados a partir 
do “modelo sensorial vigente”, prejudicam a identificação de sítios históricos e ar-
queológicos as quais referenciam. 

Como conceitos que se “movimentam” ao longo da história, as indicações 
de distâncias podem representar percepções distintas das percepções atuais. 
Quando se lê “pegado ao rio do Sinos” ou “aos que confinavam com o Registo da 
Serra” em textos históricos do século XVIII, os conceitos de margem e confinamen-
to podem significar uma percepção da paisagem distinta do que estes termos 
atualmente nos referenciam. Da mesma forma que a frase “a distância [...] é tão 
curta; e hoje é tão fácil a comunicação” significa no contexto atual uma percepção 
diferente da percepção de Gomes Freire de Andrade, quando escreveu a D. Pedro 
Cevallos1, em abril de 1757, antes de sair em marcha da redução de Santo Ângelo 
Custódio para o forte em Rio Pardo. Marcha que duraria quase um mês, dormindo 
em acampamentos, e se comunicando por mensageiros que levavam dias entre 
Buenos Aires e sua localização (Soares, 2020b, p. 67).

Por este ensaio, pretendemos discutir as contribuições dos estudos sobre 
a paisagem nas ciências sociais, a partir de indícios nas parcas fontes, conside-
rando que a percepção social sobre a paisagem se modifica ao longo do tempo, 
e que esta alteridade pode ser identificada por meio de um olhar interdisciplinar 
sobre fontes textuais e materiais. Considerando que o emprego dos métodos e 
técnicas interdisciplinares se faz indispensável para a pesquisa arqueológica, é 
que elencamos teorias de várias correntes de pensamento que a partir do contex-
to das pesquisas analisadas, o final do século XX, modificaram os referenciais teó-
ricos e metodológicos. A localização do Registro de Viamão é reanalisada como 
um estudo de caso, considerando alguns desses pressupostos, constituindo-se 

1 Carta no Arquivo Histórico Ultramarino (AHU_ACL_CU_059, Cx. 2\Doc. 129).
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numa hipótese sobre a paisagem em movimento de um dos mais antigos lugares 
lusitanos do território que atualmente denominamos como Rio Grande do Sul.

PAISAGEM, LUGARES, CONCEITOS E PERCEPÇÃO 

Os pressupostos teóricos aqui elencados resultam de leituras vinculadas 
às várias disciplinas do conhecimento. Os estudos sobre a paisagem não confi-
guram uma novidade em campos como a Geografia, a Antropologia, a História, 
a Filosofia e a Arqueologia. Problematizações que decorrem do desenvolvimento 
dessas disciplinas, dos impactos de movimentos e contextos intelectuais que lhes 
foram sensíveis ao longo das décadas, contribuíram para o desenvolvimento de 
um “estilo científico”, como disse Tilley (2010), que podem se desdobrar em um ou 
vários métodos prospectivos na paisagem. Esta é uma construção possível, que 
resulta da conjugação de teorias que buscaram romper as fronteiras imaginárias 
entre disciplinas. Um estilo resultante dos impactos da Linguistic Turn nas ciências 
sociais, que geraram novos problemas e leituras, abrindo novos campos de atua-
ção como a Arqueologia da paisagem. Como tratamos de um problema arqueoló-
gico e historiográfico relacionado às pesquisas contextualizadas no último quar-
tel do século XX, partiremos daquele contexto, elencando obras que contribuíram 
para o nosso entendimento sobre paisagem a partir de então. As quais, podemos 
dizer, se inscrevem em movimentos que transformaram os métodos e visões dos 
pesquisadores no século XXI.

CORPO, LUGAR E PAISAGEM

A definição da História como “estudo do homem no tempo”, proposta por 
Marc Bloch em meados do século XX, representou um avanço dos domínios histo-
riográficos em seu contexto. Mas é com a inserção da variável espaço nas análises 
historiográficas, que surge uma importante interdisciplinaridade com a Geogra-
fia, tratando dos conceitos de “espaço”, “território” e “região” (Barros, 2005, p. 96-
97). A definição geográfica de “região”, podemos dizer, é uma unidade no espaço 
que lhe conferem uma certa homogeneidade perceptível a partir de critérios que 
são estabelecidos para que favoreçam a análise. A partir da necessidade de se 
abordar o espaço social ou o “espaço habitado”, é que se insere a noção fundadora 
na Geografia da categoria de “paisagem”. 

A referência que buscamos na Geografia para tratar da utilização da paisa-
gem enquanto categoria analisável é de Milton Santos (2014). O geógrafo define 
paisagem como “materialidade formada por objetos materiais e não materiais”, 
algo diferente do espaço cartesiano, pois é tudo aquilo que está ao alcance dos 
sentidos. A paisagem é tudo o que vemos, e que não é formada apenas por volu-
mes, mas por cores, movimentos, odores, sons, etc. “A dimensão da paisagem é a 
dimensão da percepção, o que chega aos sentidos” (Santos, 2014, p. 68). 
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A paisagem descrita por Milton Santos (2014) é aquela percebida pelos 
sentidos. Os estudos sensoriais, diríamos estudos sobre a percepção, alcançaram 
as ciências sociais nas últimas décadas com mais intensidade. Na Arqueologia, a 
denominada Arqueologia sensorial trata de uma dimensão analítica possibilitada 
a partir da chamada pós-processualista para a incorporação dos aspectos simbó-
licos e cognitivos, fundada na teoria social e na fenomenologia (Lima, 2011, p. 20). 
Ainda nos anos 1990, a historiadora Constance Classen e o antropólogo David 
Howes defendiam que os significados atribuídos aos sentidos são baseados nos 
modelos aceitos socialmente, portanto a percepção seria uma construção social 
(Pellini, 2011, p. 9). Em outras palavras, o entendimento que temos do mundo 
a partir dos sentidos não seria fisiologicamente estabelecido, mas culturalmen-
te determinado. “Grupos humanos reconhecem seu aparato sensorial de acordo 
com o contexto cultural no qual estão inseridos, criando e mudando sentidos, 
criando e alterando hierarquias sensoriais” (Howes, 2006 apud Pellini, 2011, p. 9).  

A Arqueologia da paisagem foi definida na década de 1990, como a sub-
disciplina que tem o objetivo de estudar um tipo específico do produto humano, 
que usa o espaço físico como uma dada realidade para criar uma outra realidade: 
o espaço social. Este que é humanizado, econômico, agrário, habitacional, políti-
co, territorial, etc., por meio do espaço simbólico, uma aplicação de ordem imagi-
nária, que é sentido, percebido, pensado, etc. Desta forma, a dimensão simbólica 
forma uma parte essencial da paisagem social, e o entendimento integral deve 
ser considerado através de uma arqueologia “total” (Criado Boado, 1999). 

A paisagem passa a ser incorporada como objeto de análise pela Arqueo-
logia, enquanto cultura material passível de ser analisada como um artefato, “lida 
como um texto”, enquadrando-se em seu campo de investigação a partir do movi-
mento pós-processualista (Lima, 2011, Funari, 2010). A partir de uma perspectiva 
que concebe a paisagem como artefato, e que é lida como produto de relações 
sociais, muitos estudos vêm sendo incorporados à episteme arqueológica, conso-
lidando a Arqueologia da paisagem e seu potencial interpretativo em trabalhos 
acadêmicos e profissionais em várias disciplinas. Para alguns representantes do 
pós-processualismo, como Christopher Tilley e Ian Hodder, que produziram estu-
dos seminais sobre a paisagem e espacialidade, a cultura material pode ser lida 
de maneiras diferentes, estando essa leitura implicitamente aberta para múltiplas 
interpretações. A cultura material como signo, nesta perspectiva, é agente ativo 
na ordenação da vida social, não tendo significados inerentes. Os significados são 
construídos em seus contextos (Lima, 2011, p. 19; Sousa, 2005, p. 293). 

A filosofia fenomenológica, sobretudo a partir da obra de Maurice Me-
leau-Ponty (1999), publicada originalmente em 1945 com o título Phénoménolo-
gie de la perception, influenciou as ciências sociais interessadas nos estudos sobre 
a materialidade, percepção e paisagem. A experienciação corporificada do mun-
do se dá a partir dos sentidos. Cris Tilley (2014) faz uma análise sobre a fenome-
nologia de Merleau-Ponty (1999), de onde buscamos alguns conceitos basilares e 
fundamentação teórica aplicada sobre a percepção da paisagem.
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Podemos começar pelo conceito de lugar. Segundo Tilley (2014) os luga-
res são constructos sociais materializados, como “fatos existenciais elementares” 
e “um meio universal da experiência”. O autor entende os lugares como cenários 
associados às identidades sociais, que em conjunto formam as paisagens, com-
pondo a noção de pertencimento. O lugar é constituído por corpos, humanos 
e não humanos, e o corpo é o meio pelo qual nós humanos sentimos o lugar. 
Lugares e corpos se constroem mutuamente e o conjunto de ambos compõe as 
paisagens (Tilley, 2014). 

A conexão com os lugares parte de uma perspectiva corpórea. Ainda 
segundo Tilley (2014), o homem não se situa no mundo mecanicamente ou en-
quanto um ego transcendental, como se fosse uma consciência sem corpo, mas 
de forma conjugada, corpo e consciência, que se encontram no mundo em um 
dado momento, num lugar específico, como um sujeito. Corpo-sujeito é o concei-
to que situa “uma consciência de época do mundo e dependente da autocons-
ciência dessa condição encarnada que, por sua vez, faz com que nossa própria 
experiência seja possível” (Tilley, 2014, p. 24-25). 

Se os lugares são resultados da ação corpórea e consciente do ser hu-
mano, podemos dizer que ao viver, portanto ao se movimentar, o ser humano 
“escreve” sobre a paisagem. É basicamente esta a premissa de Tim Ingold (2015) 
sobre o conceito de habitação. O antropólogo argumenta que ao contrário da 
ideia tradicional de habitação, que carrega, desconfortavelmente a ideia de loca-
lismo sedentário, desconsiderando o movimento como elemento pelo qual o ser 
humano apreende o mundo. Habitar é caminhar no mundo e essa “caminhada é o 
modo fundamental como os seres humanos habitam a Terra” (Ingold, 2015, p. 38). 
Ser, filosoficamente falando, é movimento. “O peregrino está continuamente em 
movimento. Mais estritamente, ele é o seu movimento. [...] Peregrinar é o modo 
mais fundamental de estar no mundo” (Ingold, 2015, p. 221). É a partir do movi-
mento que os lugares são constituídos. 

Nossa premissa, por este ensaio, se torna próxima do óbvio ao pensar os 
lugares como conformações materiais, que são “desenhados” sobre a paisagem 
pelo movimento humano. As vidas não são vividas dentro dos lugares, mas atra-
vés, em torno, para e de lugares. Se é como peregrinos que os seres humanos 
habitam a terra, como afirma Ingold (2015), conclui-se que a vida humana se des-
dobra ao longo de caminhos. Prosseguindo em caminhos, cada habitante deixa 
uma trilha. Onde os habitantes se encontram, essas trilhas se entrelaçam. Cada 
entrelaçamento é como um “nó”, e quanto mais estas linhas vitais estão entrela-
çadas, maior é a densidade do “nó”. Lugares, segundo o antropólogo, são como 
esses nós. Uma cidade ou paragem num caminho, exemplo adotado para o nosso 
caso, é um lugar onde as linhas de seus caminhantes estão fortemente atadas. 
Mas estas linhas não estão contidas totalmente dentro da cidade, tanto quanto os 
fios não estão contidos integralmente no nó (Ingold, 2015, p. 220).

Quando diz ser o espaço um arranjo de objetos geográficos, objetos natu-
rais e objetos sociais de um lado, e de outro, “a vida que os preenche e os anima, 
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ou seja, a sociedade em movimento” Milton Santos (2008) nos apresenta a sua 
noção de movimento, que neste sentido, é fator que potencializa nossa aborda-
gem. Tempo, espaço e movimento, são, na nossa visão, indissociáveis para a com-
preensão perceptual dos fenômenos humanos e do “espaço vivido” ou “espaço 
habitado”. Este espaço habitado é conteúdo corporificado, o ser transformado em 
existência, a sociedade transformada em espaço (Santos, 2008, p. 31). 

Os lugares, ou os “espaços habitados”, estão em constante metamorfose, 
foram, são e serão conformados por meio do movimento humano na paisagem, 
como a escrita em um palimpsesto. O resultado disso são as marcas, os pontos no-
dais das linhas das vidas dos caminhantes, vestígios de uma escrita antiga que o 
tempo não apagou. Lugares e corpos, animados e inanimados, são “antropizados” 
ao serem experienciados pelo ser humano em sua caminhada pelo mundo. Perce-
bido através dos sentidos, basicamente tudo se transforma em “cultura material”. 

CONCEITOS, DISCURSOS E CONTEXTO

A grosso modo, a partir da Virada Linguística, em vários campos do sa-
ber, se propôs e se implementou a textualização de seus respectivos objetos de 
estudo. A Arqueologia textualizou a cultura material, seu objeto epistemológi-
co, tratando-o como texto em contexto maior, a cultura. Na História, os discursos 
e conceitos passaram a ser objetos de análise sincrônicas e diacrônicas. Um dos 
representantes da subdisciplina denominada História intelectual, Domenick La-
capra (1998), diz que o historiador reconstrói a “realidade”, ou contexto, a partir 
de “restos textualizados do passado”. Um texto, segundo o historiador, é “um uso 
situado da linguagem”, cuja intenção de implementar a relação com outros meios 
“simbólicos” como a música, a pintura, a dança, etc., a paisagem inclusive, gera 
problemas de “tradução” que produzem perdas e ganhos de significados. Uma 
percepção muito semelhante podemos ter sobre a (re)construção do passado fei-
ta pela atividade arqueológica sobre restos materiais contextualizados.

LaCapra (1998) aborda outro problema nas análises históricas do seu tem-
po, o qual denomina como “paradigma documentário”. Forma pela qual os textos 
são lidos pelas suas dimensões fáticas ou literais, puramente formalista, ignoran-
do os aspectos contextuais. Como superação desta forma de ler textos, o autor 
sugere a noção do “ser-obra”, que se propõe a desconstruir e reconstruir os dados, 
reconhecendo as transformações significativas que não são inicialmente conheci-
das. É como um empreendimento de pensar, questionar, mais profundamente o 
que está em discussão no texto, entender uma “realidade” passada, e no mesmo 
processo o questionador é questionado, o historiador é historicizado (LaCapra, 
1998). 

É basicamente esta postura de contextualização dos textos históricos (fon-
tes) e textos produzidos pelas pesquisas pretéritas (bibliografia) que adotamos 
em nossa análise. Observar que conceitos manifestos em textos podem mudar 
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ao longo do tempo, também é tema de uma outra subdisciplina da História. De 
matriz germânica, a História dos conceitos tem raízes numa tradição que fundou 
a hermenêutica moderna. Reinhart Koselleck é o historiador que a representa, e 
em sua obra Futuro Passado: Contribuição à Semântica dos Tempos Históricos, de 
2006, originalmente publicada em 1979, busca identificar as mudanças concei-
tuais radicais manifestadas pela linguagem europeia. Estas mudanças revelaram 
e configuraram a ultrapassagem dos fundamentos da sociedade aristocrática e a 
tomada de consciência pelo mundo moderno de sua própria modernidade. Ko-
selleck (2006) questiona se ainda vivemos ou experimentamos o mesmo universo 
de significados. Para além de uma etimologia ou filologia dos conceitos, a História 
dos conceitos (Begriffsgeschichte), pressupõe um pensar a história por meio de 
um processo de mutação linguística a partir das transformações dos conceitos, 
frente às condições de existência humana, temporalmente situadas e projetadas, 
isto é, cada conceito apresenta sua estrutura temporal complexa em camadas.

Vimos que as paisagens são percebidas e os lugares são conformados a 
partir do movimento. Vimos que as percepções são culturalmente determinadas 
se modificam ao longo da história. Os conceitos, que manifestam percepções, 
podem se transformar ao longo do tempo, constituindo significados distintos. 
Assim, podemos dizer que, a paisagem percebida pelos colonizadores no século 
XVIII se manifesta por conceitos que apontam para uma percepção diferente da 
percepção “daqui desse momento”. Da mesma forma que podemos, e talvez te-
mos a obrigação de fazê-lo, conferir aos pesquisadores do século XX o estatuto de 
“ser obra” de LaCapra (1998), e considerar que diante das “paisagens acadêmicas” 
que lhes estavam perceptíveis, suas conclusões não poderiam ser muito diferen-
tes das que foram. Suas obras são parte da grande edificação científica e seus 
esforços contribuíram, para a construção das atuais pesquisas. 

A partir destas teorias antropológicas, arqueológicas, geográficas, histó-
ricas e filosóficas, observamos que é possível perceber as marcas na paisagem 
como indícios dos processos humanos contextualizados no tempo e no espaço, 
o que parece bem óbvio. Estas marcas humanas podem ser percebidas de várias 
formas no processo de prospecção. Na cultura material e imaterial, nos toponími-
cos, nos traços genéticos resultantes da presença de grupos humanos específicos 
em lugares prospectados, etc. Consideramos conjugar este “estilo prospectivo” às 
técnicas consagradas de prospecção em cada disciplina, como forma de poten-
cializar os resultados. Sobretudo quando há uma exiguidade de fontes documen-
tais e materiais, como no nosso caso. Podemos vivenciar a Arqueologia de outra 
maneira, como diz Pellini (2010), interpretando como se dá a experiência percep-
tiva “dentro do modelo sensorial vigente”, interagindo com as coisas e paisagens, 
para além das análises cartesianas. Na Arqueologia, os estudos interdisciplinares 
sobre a paisagem oferecem “uma maneira de avançar em direção à integração 
holística dos aspectos díspares das pesquisas”, na prospecção, escavação, análise 
laboratorial e interpretação dos dados, considerando que “a percepção da pai-
sagem é socialmente construída, como outras forma de cultura material” (Copé, 
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2020, p. 236).  
Neste sentido é que apresentamos um estudo de caso sobre um proble-

ma de caráter histórico e arqueológico, vinculado às origens da colonização lusi-
tana nas paisagens do atual Rio Grande do Sul, iniciada no século XVIII. Um estudo 
que emergiu do contato cotidiano com a paisagem, os lugares e com as coisas. O 
que nos possibilitou visualizar, primeiramente, sentir e perceber o passado. 

O REGISTRO DE VIAMÃO: UMA HIPÓTESE

Atualmente a história de Santo Antônio da Patrulha é conhecida entre his-
toriadores e arqueólogos. A região foi habitada por vários grupos pré-coloniais, 
que chegaram em tempos distintos e habitaram diferentes paisagens. Os caça-
dores coletores, os horticultores do planalto e os agricultores guaranis habitaram 
estas paisagens, e seus assentamentos se transformaram em sítios arqueológicos 
registrados por várias pesquisas ao logo do século XX e XXI. Datações obtidas em 
pesquisas arqueológicas na atual região de Santo Antônio da Patrulha, apontam 
para uma antiguidade de assentamentos de caçadores-coletores de pelo menos 
10 mil A.P. (Dias, 2003, p. 146). O período da ocupação lusitana vincula-se ao ex-
pansionismo português sobre os territórios destinados espanhóis pelo tratado de 
Tordesilhas de 1494, pelo qual as coroas ibéricas partilharam as terras “descober-
tas” do “Novo Mundo”. Vincula-se, mais especificamente, à história das bandeiras 
no século XVII e a abertura dos primeiros caminhos das tropas no início do século 
XVIII, a partir de Laguna para os territórios sulinos (Kuhn, 2006). Em sua tese de 
doutoramento, onde analisa a sociedade de Viamão durante a ocupação colonial, 
Fábio Kuhn (2006) diz que para a “gente da fronteira”, os colonos súditos de Coroa 
lusitana, os “campos de Viamão” representavam uma área que abrangiam pratica-
mente todos os territórios baixos da porção setentrional do então Continente da 
Capitania do Rio Grande de São Pedro, e que se tornaram atraentes aos lagunistas 
a partir do contato estabelecido com os hispânicos por Colônia do Sacramento, o 
acesso a Vacaria do Mar, e o negócio lucrativo com o gado muar, muito valorizado 
já na década de 1720 (Kuhn, 2006). Em 1725, a “frota de João de Magalhães”, uma 
expedição militar muito referenciada na historiografia, foi enviada de Laguna para 
a barra do Rio Grande com o objetivo garantir a posse, e a passagem da região da 
Platina até a região das Minas Gerais (Neis, 1975). Entre o final da década de 1720 
e início da seguinte, Cristóvão Pereira de Abreu, estava comandando a abertura 
e correção do “Caminho das Tropas”, e muitos dos participantes da empreitada 
foram os primeiros colonos lusitanos a se estabelecer nos Campos de Viamão (Ha-
maister, 2002, p. 135). 

Uma Guarda foi instalada num lugar estratégico, na subida da serra de Via-
mão. Guardava a entrada e saída dos campos de Viamão, onde foi institucionaliza-
do um Registro. O Registro de Viamão foi um entreposto fiscal da Coroa portugue-
sa para fiscalizar a movimentação de animais e pessoas, para fins de arrecadação 
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de impostos, instalado junto à Guarda existente desde o contexto expansionista 
de abertura dos caminhos (Neis, 1975, Jacobus, 1997). Era a localidade mais popu-
losa até meados do século. O Registro de Viamão foi um ponto de muita atividade 
social e passagem obrigatória para quem se deslocava pelo Caminho das Tropas.

A maior localidade não era [em meados de século XVIII], como se po-
deria supor, o Arraial [de Viamão], onde se situavam a Capela e as 
casas dos principais moradores que ficavam no seu entorno, mas sim 
aquela conhecida como a Guarda de Viamão, onde estava localizado 
o registro, ponto de passagem praticamente obrigatório para quem 
entrava ou saía dos Campos de Viamão. Desde a década de 1730, o 
governo português mantinha uma guarda nessa região, responsável 
pela cobrança dos tributos, especialmente sobre o gado em pé que 
era levado pelos condutores de tropas às capitanias do Sudeste. Mais 
tarde, em 1763, a “Guarda Velha” se tornaria a freguesia de Santo An-
tônio da Patrulha. (Kuhn, 2006, p. 113)

O termo “campos de Viamão”, naquele contexto, representava não ape-
nas um conceito que podemos traduzir para os dias atuais como uma espécie de 
unidade administrativa ou territorial, mas devemos pensar em conceito situado 
numa percepção contextualizada da paisagem. Uma designação que expressa 
como os lusitanos percebiam as paisagens naquele contexto. Como diz Pellini 
(2010, p. 6), “o objeto percebido está sempre contextualizado, não apenas pelo 
seu ambiente físico, mas pelos interesses particulares de quem percebe”.  

Pesquisadores que passaram pelo tema, seja estudando os caminhos ou 
a colonização, reconhecem a atribuição de vários nomes que aparecem nas fon-
tes, “Registro de Viamão”, “Registro da Serra”, “Guarda Velha”, “Curral da Contagem”, 
“Guarda de Viamão”, atribuindo-os a uma estrutura que gerou, com a sua insta-
lação, o atual município de Santo Antônio da Patrulha, e que seria fiscalizador 
das tropas de gado muar, principal atividade econômica daquele contexto nestas 
paisagens (Neis, 1975; Barroso, 1989; Jacobus, 1997; Kuhn, 2006; Gil, 2009). 

Uma representação da paisagem feita no contexto da colonização, uma 
carta topográfica manuscrita datada de 1738, época da criação da Guarda, pode 
nos demonstrar como aqueles agentes viam a paisagem.  Marcamos onde apare-
ce textualmente o termo “Guarda” sobre uma das paragens do caminho traçado 
pelo padre jesuíta a serviço da Coroa portuguesa, Diogo Soares S.J., apontando 
uma posição geográfica.

Consiste em equívoco ler um texto, um artefato, uma representação da 
paisagem do século XVIII a partir de referências atuais. Os agentes que o produzi-
ram, perceberem a paisagem daquela forma e as representaram tanto em cartas 
topográficas quanto em textos documentais. Desta forma, comparar as indica-
ções geográficas de uma carta de sesmaria daquela época com indicações em 
mapas atuais se configura um anacronismo, tanto quanto buscar exatidões conti-
das nos mapas atuais em representações cartográfica do século XVIII.  



396

SOARES, Antonio | Arqueologia da paisagem e percepção: o caso do registro de Viamão  | TESSITURAS V10 N1 JAN-JUN 2022 | Pelotas | RS

Figura 1: SOARES, Diogo. A villa da Laguna e barra do Taramandi: na costa do Brasil e America Por-
tugueza. 1738. Lisboa, AHU (Coleção Cartográfica e Iconográfica Manuscrita do Arquivo Histórico 

Ultramarino). Disponível em <http://acervo.redememoria.bn.br/ (adaptado)

Na carta topográfica manuscrita de Diogo Soares, percebemos a repre-
sentação dos caminhos das tropas que interligavam os lugares coloniais na déca-
da de 1730, para o sul, pelo “Caminho da Praia”, que ligava Laguna com Colônia 
do Sacramento fundada em 1680 (Kuhn, 2006; Gil, 2009). Em 1737, já havia sido 
fundada em Rio Grande a fortificação “Jesus Maria José”, com a finalidade de de-
fesa e assegurar as possessões lusitanas contra os ataques espanhóis (Barroso, 
1980, p. 158). Podemos considerar as paragens representadas pelo jesuíta como 
os pontos nodais de Ingold (2015), onde as vidas se entrelaçam. Observa-se que 
muitas coincidem com algumas das atuais cidades e localidades, onde a vida se 
desenvolveu ao longo do tempo. Palmares do Sul, Capivari, Passinhos2, Viamão, 
Tramandaí, São Francisco de Paula e Santo Antônio da Patrulha podem facilmente 
ser identificadas. Os caminhos, que são vetores da ação humana segundo Jaco-
bus (1997), podem ser facilmente identificados nos traçados de em algumas das 
atuais rodovias, como veremos. Por este mapa também se demonstra a dimensão 
do que se conhecia como “Campos de Viamão” e a posição de entrada e saída pela 
Guarda de Viamão, analisado por Kuhn (2006).  

O olhar sobre esta representação da paisagem de 1738, lido a partir do 
nosso tempo, após as pesquisas que já foram realizadas sobre as origens de Santo 
Antônio da Patrulha, foi responsável pelo o início de uma pesquisa que se de-
senvolve sobre um problema multidisciplinar. Aparentemente, o mapa de Diogo 
Soares (Figura 1) situa a Guarda sobre a atual cidade de Santo Antônio da Patru-
lha, e representa uma instalação não identificada nas margens do rio dos Sinos, 
invertendo as posições apontadas pelas pesquisas históricas e arqueológicas rea-
lizadas no século XX. Um problema que julgamos necessitar da articulação de 
estudos sobre história, memória e paisagem para sua compreensão.  

2 Localidade onde teria se instalado Manoel de Barros Pereira em 1734, segundo Neis (1975)
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AS PESQUISAS ARQUEOLÓGICAS E HISTÓRICAS: DUAS 
FRENTES MARCANTES.

No ano de 1965, o arqueólogo Eurico Th. Miller conduziu pesquisas ar-
queológicas em muitos lugares na região nordeste do Rio Grande do Sul, inclusive 
do município de Santo Antônio da Patrulha, no âmbito do Programa Nacional de 
Pesquisas Arqueológicas, o Pronapa, que funcionou entre os anos 1965 e 1970, 
coordenado pelo casal estadunidense Betty Meggers e Clifford Evans, vincula-
dos ao Smithsonian Institution, de Washingnton, nos EUA. O programa tinha o 
objetivo de mapear e datar a presença pré-colonial no Brasil, desde a chegada 
até o contato europeu no século XVI (Dias, 1995). No âmbito do Pronapa, Miller 
registrou alguns sítios arqueológicos do período colonial em áreas de interesse 
histórico em Santo Antônio da Patrulha. Alguns sítios com a presença de materiais 
datados do século XVIII, como os sítios RS-S-263: Guarda Velha-2 na localidade de 
Guarda Velha, os abrigos RS-S-361: Mato da Toca e o sítio RS-S-337: Monjolo na 
localidade de Monjolo, o abrigo RS-S-265: Campestre-1 e o sítio RS-S-336: Cam-
pestre-2, na localidade de Campestre. Os materiais arqueológicos e documentais 
produzidos com as escavações encontram-se salvaguardados no Museu Arqueo-
lógico do Rio Grande do Sul, Marsul3 (Jacobus, 2012). Em seu diário de escavação 
do sítio registrado como RS-S-263: Guarda Velha-2, o arqueólogo Eurico Miller re-
gistrou: “Dizem que no mesmo local houve um posto de alfândega do Império 
português. Alguns restos anunciam realmente uma antiga moradia de brancos”4. 
Miller documentou durante a escavação a existência de três manchas escuras, e 
o material escavado consistia em 934 fragmentos de cerâmica, 3 fragmentos de 
cachimbos, 4 fragmentos de material semelhante a telhas, 7 fragmentos de louça, 
dois de vidro, cinco de metal (cravos, colher, faca e fivela), uma pederneira, 53 
fragmentos líticos, um botão de osso e 99 fragmentos de ossos de gado5. 

Entre os anos 1995 e 2007 foi desenvolvido o Projeto Arqueológico de 
Santo Antonio da Patrulha, Pasap6, coordenado pelo arqueólogo André Luiz Ja-
cobus. Um projeto executado pelo Museu Arqueológico do Rio Grande do Sul, o 
Marsul, instituição a qual se vinculava como servidor efetivo, sendo então respon-
sável pela direção técnica. O projeto contou com a parceria do Núcleo de Pesquisa 
Arqueológica do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Sul – NuPArq/UFRGS e trazia entre seus objetivos

[...] ampliar o conhecimento existente sobre a ocupação humana na 
área de abrangência do PASAP, do período pré-colonial ao início do 
século XX, através do resgaste arqueológico, fazendo uso de novas 

3 Museu público vinculado à Secretaria de Estado da Cultura do Rio Grande do Sul, situado no 
município de Taquara, RS, fundado em 1966 para amparar a participação de Eurico Th. Miller no 
Programa Nacional de Pesquisas Arqueológicas – Pronapa.

4 Diário de campo do catálogo nº 390, documentação anexa do sítio RS-S-263: Guarda Velha 2 do 
Acervo Documental dos Sítios Arqueológicos do Marsul.

5 Documentação anexa do sítio RS-S-263: Guarda Velha 2 do Acervo Documental dos Sítios Arque-
ológicos do Marsul. 

6 Utilizo a sigla com apenas a primeira letra maiúscula por formar uma palavra pronunciável, ainda 
que na documentação a sigla apareça toda em maiúscula. 
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abordagens teórico-metodológicas da pesquisa e Arqueologia e de 
novas fontes de documentação histórica7

André Jacobus pretendia, “fazendo uso de novas abordagens da Arqueo-
logia”, “complementar os trabalhos realizados por Miller neste município”8, so-
bretudo, pesquisar o sítio arqueológico denominado RS-S-263: Guarda Velha 2,  
rebatizado como Registro de Viamão por Jacobus9, pois em sua ampla pesqui-
sa histórica encontrou evidências documentais da existência de uma estrutura 
institucional da Coroa portuguesa que nas fontes e mapas, aparece denominada 
como “Guarda de Viamão”, “Guarda Velha”, “Registo de Viamão”, “Registro da Serra”, 
“Curral da Contagem”. Estes termos, segundo o arqueólogo, são denominações 
atribuídas ao lugar, onde desde a década de 1730 até o início do século XIX, fun-
cionava esta estrutura militar e fiscal da Coroa lusitana no atual município de San-
to Antônio da Patrulha (Jacobus, 1997).

Em sua dissertação intitulada Resgate Arqueológico e histórico do Registro 
de Viamão (Guarda Velha, Santo Antônio da Patrulha – RS), defendida em 1996, re-
visada e ampliada em 1997, André Jacobus lança mão de alguns pressupostos da 
recém denominada Arqueologia da paisagem. Influenciado pelos impactos das 
críticas produzidas pela denominada Arqueologia contextual ou pós-processualis-
ta aos pressupostos histórico-culturais e processualistas, que começaram a surgir 
na década de 1980 (Trigger, 2004). Ao empreender uma pesquisa em sítio históri-
co, sobre caminhos e lugares, percebeu a necessidade de se abordar a paisagem 
como categoria de análise. A sua pesquisa em Arqueologia e em História, foi apon-
tada como pioneira em estudos sobre os caminhos e atividades tropeiras do sécu-
lo XVIII e XIX, foi referenciada em muitos outros estudos posteriores. Enfim, pode-
mos dizer que Jacobus (1997) articulou o registro arqueológico pesquisado com o 
conhecimento histórico acessado, a partir da episteme de seu contexto, produzin-
do conhecimentos importantes sobre as origens e sobre os primeiros caminhos e 
lugares coloniais lusitanos nas paisagens do nordeste do atual Rio Grande do Sul.

A pesquisa de Jacobus (1997) foi o trabalho “de maior fôlego realizado 
até então que, através de um viés arqueológico, propôs o estudo de uma estru-
tura relacionada ao tropeirismo no Rio Grande do Sul” (Silva, 2006, p. 145). Em 
sua pesquisa arqueológica e histórica sobre a Guarda Velha e o sobre o Caminho 
das Tropas, André Jacobus (1997) considerou os caminhos como vetores da ação 
humana na paisagem. O arqueólogo buscou compreender a ocupação humana 
na região a partir da cultura material resultante das escavações no sítio RS-S-263: 
Guarda Velha 2 (Herberts, 2009, p. 50). 

Nas escavações de Miller no ano de 1965 e de Jacobus na década de 1990 
pelo Pasap, inclusive como objeto do “III Sítio Escola Internacional” do Programa 
de Pós-graduação em História da PUCRS, o sítio arqueológico em questão forne-

7 Projeto PASAP, documentos anexos do RS-S- 263: Guarda Velha 2 do Registro de Sítios do Museu 
Arqueológico do Rio Grande do Sul, p. 1.

8 Projeto de Dissertação de André Luiz Jacobus,1993, Documentos anexos do RS-S-263: Guarda Ve-
lha 2 do Registro de Sítios do Museu Arqueológico do Rio Grande do Sul, p. 3.

9 Acervo do Registro de Sítios Arqueológicos do Museu Arqueológico do Rio Grande do Sul
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ceu uma cultura material que indica a presença de pessoas com poder aquisitivo 
elevado para época, vinculadas a atividade militar habitando o local (Jacobus, 
1997), entretanto, na nossa visão, um volume inconsistente com remanescentes 
das estruturas de um posto fiscal da Coroa portuguesa que fiscalizava a princi-
pal atividade econômica da região, que movimentou “vultuosa soma de dinheiro, 
destinada aos cofres da Fazenda Real” (Jacobus, 1997, p. 45) e que funcionou por 
quase um século.

No sítio foram evidenciadas estruturas. Duas fogueiras nas quadrícu-
las “Ç” e outra no conjunto “W” (que caracteriza-se por ser um entu-
lho). Dois locais que indicam tratar-se de estruturas habitacionais de 
pau-a-pique nos conjuntos “K” e “Z”, onde se concentram a maioria 
dos vestígios de telhas e a totalidade das massas de barro. No con-
junto “Z” também evidenciou-se quatro perfurações na rocha base 
(arenito), que provavelmente foram apoios dos esteios da estrutura 
de pau-a-pique. No conjunto “K” tais perfurações, se existem, não fo-
ram evidenciadas porque não aprofundou-se até a rocha base. Estas 
duas estruturas habitacionais situam-se próximas à evidência da an-
tiga estrada que cruzava o Registro.
[...] 
Os 67,5m² escavados e as coletas de superfície forneceram um total 
de 5274 vestígios arqueológicos, sendo 1257 (23,83%) de telhas, 283 
(5,36%) massas de barro, 126 (2,39%) de metais, 104 (1,97%) de vi-
dros, 11 (0,21%) líticos, 522 (9,90%) de arqueofauna, 355 (6,73%) de 
louças, 2614 (49,56%) de cerâmicas e dois (0,04%) de madeira carbo-
nizada. As coletas de superfície perfazem somente 10,6% (561) do to-
tal de vestígios, predominando as cerâmicas, 450 (80%) fragmentos e 
a arqueofauna com 94 (17%) (Jacobus, 1998, p.64-65).

Importante salientar que não se pretende analisar exaustivamente as 
escavações de Miller e Jacobus sobre o sítio, tampouco desconsiderá-las. Nosso 
foco neste ensaio é analisar a construção historiográfica pela qual se aponta a 
localização de funcionamento do posto fiscal da Coroa portuguesa instalado no 
início do século XVIII e desativado no início século XIX. Já em seu projeto de pes-
quisa, em 1993, André Jacobus considerou o sítio arqueológico RS-S-263: Guarda 
Velha 2, como sendo o local de instalação do Registro de Viamão. Não apenas pela 
indicação de Miller no seu diário de campo, mas pela bibliografia então consulta-
da que corroborava a suposta localização.
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Figura 2: Escavações no sítio RS-S-23: Guarda Velha 2, em 1995, pelo Pasap – Acervo Marsul 

A obra sobre as origens de Santo Antônio da Patrulha de maior repercus-
são entre os pesquisadores e que influenciou Jacobus (1997), cuja narrativa histo-
riográfica é amplamente reproduzida inclusive pelas instituições oficiais, é Guarda 
Velha de Viamão: no Rio Grande miscigenado nasce Santo Antônio da Patrulha, de 
1975, do historiador membro do Instituto Histórico Geográfico do RS, monsenhor 
Ruben Neis. Uma obra de grande esforço de pesquisa, muito documentada e de 
grande relevância histórica para o Município. Como indica o próprio autor na in-
trodução, uma pesquisa decorrente de uma solicitação oficial do então prefeito 
de Santo Antônio da Patrulha ao Cardeal Dom Vicente Scherer, em 1968, “para 
descobrir os inícios do povoamento daquele município e a data exata da funda-
ção da primeira Capela de Santo Antônio” (Neis, 1975, p. 15). Esta obra, podemos 
dizer, configura a narrativa historiográfica oficializada10 sobre a fundação do Mu-
nicípio. 

Segundo Neis (1975), a primeira capela, a “Capella Curada de Santo An-
tônio da Guarda Velha”, edificada em 1760 na fazenda do sesmeiro Inácio José 
de Mendonça, teria dado origem à vila de Santo Antônio da Patrulha, atual cen-
tro histórico no bairro Cidade Alta do município. O Registro de Viamão, estrutura 
portuguesa para fiscalizar as tropas, se localizaria a cinco ou seis quilômetros a 
noroeste da sede da fazenda de Inácio, “no lugar até hoje denominado ‘Guarda 
Velha’”, “só quem já esteve em cima daquela colina na qual, conforme a tradição, 
estava localizada a guarda, pode formar um juízo exato sobre a escolha acertada 
do lugar” (Neis, 1975, p. 27). 

10 Pelo fato do órgãos oficiais do Município de Santo Antônio da Patrulha, bem como, pesquisado-
res, reproduzirem a narrativa historiográfica em questão. 
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Figura 3: Representação geográfica dos lugares coloniais segundo a narrativa historiográfica vigen-
te, baseada em Ruben Neis (1975) 

A pesquisa de Neis (1975) influenciou a narrativa acadêmica e a institu-
cional sobre a fundação da cidade, apontando para um dissenso sobre os lugares 
coloniais originais na historiografia. 

Julgaram alguns que “guarda velha” e “patrulha” tivessem sido dois 
lugares diferentes, sendo “patrulha” a atual cidade de Santo Antônio, 
e “guarda velha”? a localidade do mesmo nome a 6 km de distância 
da cidade às margens do rio dos Sinos. Ter-se-ia originado essa du-
plicidade por ocasião do surgimento de uma “patrulha”, para “patru-
lhar” a estrada nas proximidades da cidade e assim colaborar com a 
“guarda”. Mas há engano na informação; “guarda” e “patrulha” eram a 
mesma coisa. Isto se confirma pelo fato da primeira capela de Santo 
Antônio, inaugurada em 1760, estar situada na rua principal da atual 
cidade de Santo Antônio da Patrulha, e contudo ter-se denominado 
“Capela de Santo Antônio da Guarda Velha de Viamão”. (Neis, 1975, 
p. 29)

A referida obra pode ser considerada um marco historiográfico por dois 
aspectos. Primeiro porque levanta fontes históricas que preencheram lacunas 
para a história colonial de Santo Antônio da Patrulha, um dos mais antigos luga-
res coloniais do atual Rio Grande do Sul, que foi elevado a Freguesia em 1763 por 
ordem episcopal, também levantada por Neis (1975), se desvinculando da Fre-
guesia de Viamão. Segundo, porque aborda a miscigenação, um assunto “tabu” 
para o gênero marcado pelo açorianismo, influenciado pela obra Casa grande e 
Senzala de Gilberto Freire (1943), demonstrando que os agentes indígenas e afri-
canos estavam presentes na história da formação do povo miscigenado do Rio 
Grande (Neis, 1975, p. 54-59). Os próprios fundadores de Santo Antônio da Patru-
lha, segundo o autor, o casal Inácio e Margarida, que financiaram a edificação da 
primeira capela, eram afrodescendentes (Neis, 1975, p. 107-121). O autor faz um 
levantamento genealógico, a partir das fontes eclesiásticas, traçando a origem do 
casal que protagonizou uma história matrimonial incomum, que Neis narra, por 
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vezes, com tom literário11.  
Entretanto, ao buscar cartas topográficas do século XVIII, encontramos 

um mapa detalhado produzido por José Custódio de Sá e Faria, militar e enge-
nheiro, em 1763. Este mapa (figura 4) parece corroborar a narrativa sobre os lu-
gares descritos por Ruben Neis (1975) e a localização da Guarda Velha segundo 
André Jacobus (1997). 

Figura 4: SÁ e FARIA, José Custódio. Exemplo Geographico do Terreno que corre desde a Vila do Rio 
Grande de S. Pedro, thé o destrito de Viamão.1763 (recorte)

Importante salientar que em 1763 a Capela de Inácio e Margarida já es-
tava edificada, e seria a única na região, portanto a “Capella” marcada pelo autor 
se refere a mesma estrutura. Nota-se que a capela está situada fora do traçado 
do caminho, que passa pelo “Registo”. E este não se encontra representado tão 
às “margens do rio dos Sinos” como indicado por Neis (1975). Mas este mapa nos 
mostra que a “Capella”, portanto a sesmaria de Inácio estaria a sudeste do “Regis-
to”, ainda que não situe ou represente acidentes geográficos como a Lagoa dos 
Barros. É uma representação da paisagem, pela qual nos permitirá analisar outros 
documentos, como o texto da carta de sesmaria concedida à Inácio José de Men-
donça por Gomes Freire de Andrade, em 1755, quando atuava como autoridade 
nomeada pela Coroa portuguesa na demarcação dos limites a serem definidos a 
partir do Tratado de Madrid de 1750.

Faço saber aos que esta minha Carta de Sesmaria virem, que atten-
dendo a me Representar por sua petição Ignacio Joseph de Mendon-
ça que elle ha bastantes annos estava cituado com cazase Rossas na 
barda do matto Geral da Serra de Viamão entre o corgo da Guarda 
Velha, cabeceiras do Rio Gravatahy, e a paragem chamada o Pulpito 
pedindo-me lhe mandáse passar Carta de Sesmaria de meya Legoa 
de terra em quadra no Referido matto para poder continuar nella a 
sua Lavoura principiando-se a ditta medição do sobre ditto cargo da 
Guarda velha pelo Rumo do Noroeste para aparte do Rio do Sino; (Ar-
chivo Publico Mineiro, vol. XXIV, nº 1, 1933, p. 152-153, grifo nosso).

Normalmente as cartas de sesmarias trazem em seu texto as confronta-

11 Ver a análise que Sherol dos Santos (2009), em sua dissertação “Apesar do cativeiro: família escra-
va em Santo Antônio da Patrulha (1773-1824), utilizando, inclusive, Ruben Neis (1975) para enten-
der as relações entre o senhor e o escravo, na sociedade colonial de Santo Antônio da Patrulha. 
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ções ao norte, sul, leste e oeste. A carta de Inácio apenas indica o início da medi-
ção a partir do “corgo”12 da Guarda”, na posição noroeste, indicando que a sesma-
ria fica a sudeste do Registro de Viamão. A ausência das confrontações se explica 
pelo fato de ser uma sesmaria no “matto”, no lado sudeste da Guarda, entre as 
cabeceiras do rio Gravatahy e a paragem “Pulpito”, lugar que corresponde a posi-
ção da “Cappela” no mapa de Sá e Faria. 

  

A PROSPECÇÃO: POR UMA ARQUEOLOGIA DA PERCEPÇÃO
 

Nas fontes de Neis (1975) são expressões que fizeram o historiador loca-
lizar o Registro de Viamão literalmente nas margens do rio dos Sinos, local da 
atual localidade denominada como “Guarda Velha”. Além do indício toponímico, 
um documento denominado 

Roteiro que se fez do Caminho do Sertão, que se principia na Patru-
lha a onde se acha o Curral da Contagem, pegado ao Rio do Sino, 
para entrar a subir a Serra e seguir para Curitiba e São Paulo, ano de 
1745 (NEIS, 1975, p. 29) [grifo nosso]

Salvaguardado na Biblioteca Municipal de São Paulo, este roteiro de au-
toria desconhecida, traz o termo “pegado ao Rio do Sino”, o qual se interpretado 
sob o modelo sensorial vigente, nos remete às proximidades de dezenas ou cen-
tenas de metros da margem banhada pelo rio. Relata uma viagem que inicia em 
fevereiro de 1745, na “Patrulha”, em Viamão e termina em fevereiro de 1746 em 
Sorocaba. Em suas primeiras palavras, o documento nos dá poucas descrições 
sobre o terreno da Guarda. “28 [fevereiro] Primeiro dia de viagem; contata a tropa 
seguimos o caminho pela borda do Rio do Sino até o passo, que dista uma légua; 
tudo pantano e taquaral” (Barroso, 1995, p. 40).

Por este pequeno trecho percebemos que do Registro até o passo no rio 
dos Sinos a distância percorrida foi de uma légua. Importante trazer uma noção 
de que a percepção corpórea das medidas antes do sistema métrico apontam 
para a historicidade da noção de espaço, assim como a noção de tempo é histo-
ricizada (Soares, 2020a, p. 61-68). Os sistemas de medidas evidenciam como as 
pessoas percebem volumes e espaços nas sociedades ao longo do tempo (Kula, 
1999). No século XVIII, o sistema de medida era mais subjetivo, baseado no corpo 
humano. Uma légua representava três mil ou duas mil e quinhentas braças, que 
por sua vez era formada por dez palmos, e este último por oito polegadas. A pole-
gada era formada por um dedo ou quatro grãos de cevadas. E o pé era constituído 
por um palmo e meio. As unidades de medidas lusitanas durante o período sete-
centista, tendo referencias corporais como parâmetro, são indicativos para uma 
percepção dimensional diferente da atual concepção métrica13. A légua terrestre 

12 Uma variação da palavra córrego segundo o Dicionário Histórico de Português Brasileiro, DHPB 
da Unesp.

13 O sistema métrico é adotado apenas no século XIX, cujo princípio envolve o domínio napoleônico 
em Portugal. A lei de 28 de junho de 1862 ordenou que o sistema métrico começasse a vigorar a 
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portuguesa era a unidade de medida mais frequente para as distâncias entre os 
locais, caminhos e grandes propriedades do século XVIII, ficando a braça como 
unidade mais comum para medir propriedades rurais menores e o palmo como 
unidade de medição das propriedades urbanas (Gil, 2009, p. 116). 

O termo “pegado ao rio” nos remete, pelo nosso modelo perceptivo atual, 
para uma posição de onde se avista o rio. Talvez seja o fator de maior confusão in-
terpretativa. Os redatores dos documentos e produtores dos mapas procuravam 
descrever o terreno e os caminhos como eles os percebiam. E como esses atores 
percebiam a paisagem? E aqui reside o ponto central pelo qual nos propomos 
esta análise. Como nos demonstram Milton Santos (2014), Tilley (2014), Pellini 
(2011), Ingold (2014), é a partir do movimento que se percebe a paisagem, que 
se constituem os caminhos e lugares. A paisagem é percebida em movimento. O 
Caminho de Viamão, no qual a “Patrulha”, “Guarda” ou “Registro” que analisamos 
se constituía como uma paragem obrigatória (Kunh, 2006), tinha uma extensão 
total de 1.750 quilômetros e ligava Colônia de Sacramento a Sorocaba. Em re-
cente artigo, Bueno et. all. (2021), vinculando a representação cartográfica, os 
textos históricos de roteiros e a iconografia relacionada ao troperismo, analisam 
o Caminho de Viamão por meio de fontes visuais e textuais, entendido como 
produto e vetor das relações sociais simultaneamente, uma estrutura relacional 
em funcionamento, com atores em movimento em suas paisagens, “visando en-
tender a sociedade, seus códigos e lógicas” (Bueno et.all., 2021, p. 3). Por esta 
análise, os autores nos apresentam por meio de seu método denominado como 
uma “espécie de geografia retrospectiva”, “as paisagens pretéritas representadas 
na cartografia entendendo-as como configurações territoriais de um conjunto 
de elementos naturais e antrópicos” (2021, p. 5). Para este momento da nossa 
análise, é importante considerar que os agentes históricos em questão, os rotei-
ristas e os cartógrafos, estavam situando suas representações no contexto de en-
tão, considerando um todo. Assim sendo, a distância de uma légua portuguesa, 
convertida para cinco a seis quilômetros, pode ser descrita como margem, borda 
ou pegado ao rio dos Sinos, diante de um contexto de uma viagem que duraria 
um ano. 

Tal como as representações cartográficas, as representações textuais “pe-
gado ao rio do Sino”, “borda da mata”, “pé da serra”, fazem sentido no seu contex-
to. São conceitos que para seu entendimento, se faz necessário a escavação de 
suas “camadas de significados”, usando a expressão de Koselleck (2006). Como a 
frase “aos que se confinavam com o Registo da Serra em que se comprehendia, 
e se comprehende o ditto Ignacio Jozé de Mendonça” (Neis, 1975, p. 158). Uma 
referência a todos os moradores, suas fazendas, seus sítios, que circundavam o 
Registro da Serra, que inclui o sesmeiro Inácio José de Mendonça, e outras sesma-
rias no entorno, num raio de dezenas de quilômetros. Um outro exemplo é a frase 
do governador José Marcelino de Figueiredo, em 1769, “O povo situado ao pé da 

partir de 1º de janeiro de 1872; mas o decreto de 18 de setembro deste mesmo ano foi que esta-
beleceu, definitivamente, a adoção do sistema, legal, a partir de 1º de janeiro de 1874. (Simonsen, 
2005, p. 586)  
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serra deve denominar-se Povo de São João Batista” (AHRS, 1990, p. 12), nomean-
do a aldeamento de indígenas missioneiros localizado próximo ao Registro de 
Viamão, também conhecido por Registro da Serra. Atualmente não se considera 
que Santo Antônio da Patrulha esteja “ao pé da serra”. As percepções de distâncias 
textualmente manifestadas em documentos do século XVIII, podem ser, e geral-
mente são, percepções distintas das percepções atuais. 

O Registro e a Guarda de Viamão estavam no lugar de onde se fiscalizava 
a principal atividade econômica da região, a entrada e saída dos “Campos de Via-
mão” no século XVIII (Neis, 1975; Jacobus, 1997; Kuhn, 2006). Lugar onde haviam 
currais, comércio, a “guarda” fornecida pela Coroa, com as casas dos prestadores 
de serviço às tropas e aos peões formando vila no entorno, como é trazido nos 
textos dos próprios contratos de arrendamento. Numa ordem do Tribuna da Jun-
ta da Real Fazenda do Rio de Janeiro, que trata do contrato de arrematação do Re-
gistro de Viamão e de Santa Vitória de 1772, transcrito e publicado na dissertação 
de Adriana Fraga da Silva (2006), traz o seguinte texto.

[...] Pelo que pertence ao registo de Viamão 
[...]
7º Que se lhe darão os soldados necessarios para guarda dos Re-
gistos como atualmente se esta praticando e para acompanharem 
ao caixa quando for estabelecer algum Registo de novo ou as cobran-
çaz [...]
10º Que todos os animais pastarão nos mesmos pastos que sempre 
pastarão enquanto não passam os registos em cujos registos poderão 
elle contratador e seus socios e admenistradores ter logeas de fazen-
da para servirem as tropas e peains por ser assim precizo para a 
cultura deste comercio e concervação deste contrato tudo na for-
ma com que se estabeleceo na primeira rematação a na que se fez 
nesta junta no anno de 1771.  (Silva, 2006, p. 202, Doc 1, grifos nos-
sos).

Se os caminhos são vetores da ação humana como disse Jacobus (1997) e 
Bueno et.all. (2021), se habitamos o mundo caminhando sobre ele (Ingold, 2015), 
e se os lugares são conformados a partir da experienciação corpórea no mundo 
(Merleau-Ponty, 1999; Tilley, 2014), uma atividade tropeira tão intensa como foi 
no século XVIII, não haveria de ficar os seus vestígios tão diminutos na paisagem 
como se verifica pelas pesquisas no âmbito do Pasap.

As pesquisas sobre o tropeirismo apontam para a economia movimenta-
da junto ao caminho. Nos sítios e fazendas lindeiras com o oferecimento de pou-
so, abastecimento com gêneros alimentícios e reparos. Nas vilas, “onde sempre 
havia uma rua das tropas”, que abrigavam as lojas de fazenda, com uma série de 
ofícios artesanais como fazedores de itens de montaria e cargas, trajes, ferreiros, 
comerciantes de secos e molhados e utensílios.

Mas é nas vilas, onde sempre havia uma rua das tropas, que vemos 
uma série de ofícios correlacionados ao tropeirismo, tais como arte-
sãos fazedores de cordas e chicotes, cangalhas, selas e uma infinida-
de de itens de montaria ou cargas. A capa de couro, o traje campeiro 
completo, a fivela de prata, os arreios, os pelegos, as rédeas de crina 
macia, laços, lenços, chapéus e botas de couro faziam parte de um rol 
de peças típicas do tropeirismo. Ferreiros também eram necessários 
para trocar a ferradura das mulas e outros itens, sem falar nas lojas de 
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secos e molhados, de toucinho e mantas de carne seca, de couros e 
utensílios como canastras e boticas. (Bueno et. all. 2021, p. 54) 

Como nos disse Pesavento (2004), para dar vida às cidades do passado 
precisamos articular História e Memória. Desta forma, partimos em busca de frag-
mentos de memória da cidade de Santo Antônio da Patrulha para tentar identifi-
car a Santo Antônio da Patrulha do passado. Na fotografia (figura 5), vemos a vila 
de Santo Antônio da Patrulha no final do século XIX. Primeiro ponto a ser consi-
derado pela visão proporcionada por esta imagem é que não há arruamentos vi-
cinais visíveis, há uma vila que se conforma entorno de um caminho, desde o alto 
da colina até o ponto de onde foi fotografado. Um arruamento colonial de uma 
vila, numa colina. Um caminho que se alarga na esquina onde há uma edificação 
maior, pé-direito baixo, de características oficiais. A partir da nossa análise, que 
nos trouxe até esta esquina, considerada por pesquisadores locais como sendo a 
esquina mais antiga da cidade, é que ali estava localizado o Registro de Viamão. 
Uma paragem obrigatória do Caminho de Viamão. A “rua das tropas”, que se for-
mou com as “lojas de fazenda” e as casas dos artesãos prestadores de serviço e 
militares da guarda.

Figura 5: Avenida principal de Santo Antônio da Patrulha no final do século XIX ou início do século 
XX – Cópia no Acervo do Museu Caldas Junior

Por essa imagem (figura 5) percebemos, a partir de um levantamento to-
pográfico preliminar, que as orientações geográficas do antigo arruamento, (foto-
grafado para oeste) apontam para os caminhos que vinculam o lugar do Registro 
de Viamão com outros lugares coloniais, que se conformaram nos atuais traçados 
de algumas rodovias. Para oeste se localizava Viamão e Porto Alegre numa distân-
cia de aproximadamente onze léguas, ou setenta quilômetros. Lugares mais pró-
ximos como a Aldeia de Nossa Senhora dos Anjos, formada por indígenas oriun-
dos das Missões Jesuíticas que se estabeleceram a partir da segunda metade do 
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século XVIII nas margens do rio Gravataí, dando início a atual cidade de Gravataí 
(Soares, 2020a, p. 110-140). Quando Gomes Freire de Andrade, comissário para 
demarcação dos limites para execução do Tratado de Limites de 1750, assinado 
em Madrid pelas coroas ibéricas, ao retornar da povoação missioneira de San-
to Ângelo Custódio, entre maio e junho de 1757, assentou centenas de famílias 
indígenas que optaram caminhar na direção das terras lusitanas, próximo às po-
voações já existentes, Rio Pardo, Viamão e o Registro de Viamão (Soares, 2020a, p. 
111-115).

Referências à Aldeia da Patrulha, como diz Neis (1975), já aparecem em 
registros batismais em 1758, e como demonstra Soares (2020a, p. 116), o “Povo da 
guarda do registro”, nominado assim pelo governador José Custódio de Sá e Faria 
em 1764, contava com “370 almas” de missioneiros instalados por Gomes Freire 
no mesmo contexto acima descrito. Este povoamento foi nomeado pelo governa-
dor José Marcelino Figueiredo como “Povo de São João Batista” em 1769, e segun-
do Langer (2005, p. 125), foi unificado com a Aldeia dos Anjos, nas margens do 
rio Gravataí, na década de 1770. Ainda existe uma localidade denominada Aldeia 
Velha, a oeste da sede urbana, centro histórico de Santo Antônio da Patrulha, um 
toponímico que nos remete a uma localização com relação a guarda.

Os caminhos coloniais, que foram utilizados por tropeiros e habitantes, 
interligavam os lugares, vilas, formando o que Véra Maciel Barroso denominou 
como a primeira rede de vilas do Rio Grande de São Pedro (Barroso, 1980). Estes 
caminhos são visíveis, em sua maior parte, sob os traçados das atuais vias como 
podemos ver na representação (figura 6). A propósito, analisando o contrato de 
arrematação trazido por Silva (2006), percebemos que algumas definições consi-
deradas sinônimos, que até podem estar numa mesma localidade na paisagem 
colonial, têm significados distintos. Registro é a estrutura fiscal que era terceiri-
zada pela Coroa por contratos de arrematação, também chamado de Contagem. 
Guarda era a estrutura militar, mantida pela Coroa, para garantir o cumprimento 
da ordem pública nestes lugares. 
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Figura 6: Hipótese da conformação dos lugares coloniais em Santo Antônio da Patrulha RS

Na figura 6 vemos uma demonstração sobre a atual mancha urbana de 
Santo Antônio da Patrulha, por onde podemos perceber a interligação do local 
apontado como hipotético Registro de Viamão com os caminhos, alguns conso-
lidados como rodovias nos séculos XIX e XX. Podemos observar que até os dias 
atuais, alguns campos no entorno da sede colonial do município de Santo An-
tônio da Patrulha permanecem com pouca urbanização, em áreas que supomos 
serem os antigos currais (figura 6). Percebemos que estas áreas possuem relevos 
que formam barreiras naturais para encurralar o gado. Acreditamos que as refe-
rências ao “curral da contagem” nas fontes de Neis (1975) e Jacobus (1997), diz 
respeito a esse lugar. 

Os caminhos traçados em várias cores sobre o mapa (figura 6), nos indi-
cam que as atuas rodovias e estradas vicinais se conformaram a partir dos antigos 
traçados, no entorno e em função do acesso ao Registro de Viamão. Salientamos 
o caminho ao norte, em direção ao “passo” do rio dos Sinos, onde atualmente se 
localiza o distrito de Monjolo. Numa distância aproximada de seis quilômetros do 
centro histórico, uma légua portuguesa, coincidindo com a distância mencionado 
pelo roteiro de 1745, analisado por Jacobus (1997), também coincidindo com a 
representação de 1738 do padre cartógrafo Diogo Soares (figura 1).

Devemos observar a América portuguesa como um todo para tentar com-
preender a conformação dos lugares e caminhos no período colonial. Buscamos 
o exemplo da história da formação do município de Contagem, em Minas Gerais, 
descrita pelo poder Executivo municipal, e reproduzida pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, para demonstrar um certo padrão que se repete na 
conformação de lugares coloniais na América lusitana do século XVIII. Segundo 
o Município de Contagem, MG, a Coroa portuguesa, no início do século XVIII ins-
talou um Registro para fiscalizar e tributar o movimento das tropas da região do 
rio São Francisco para a região das Minas. Um povoamento surgiu no entorno do 
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posto de contagem. 

[...]uma grande diversidade de pessoas foi dando vida à população: 
senhores de escravos; proprietários de datas minerais à procura de 
braços e do gado para alimentação; patrulheiros; funcionários do Re-
gistro; delatores do transvio; religiosos, taberneiros, desocupados e 
vadios” (IBGE, 2013). 

Simone Ramos (2017), em sua dissertação, abordando a preservação do 
patrimônio edificado de Contagem, MG, nos demonstra que o atual centro his-
tórico daquele município se desenvolveu em torno do Registro, a partir do início 
do século XVIII, mas que ao encerrar as atividades, em meados do mesmo século, 
desenvolveu-se economicamente em áreas afastadas do centro original (Ramos, 
2017). Entretanto, os remanescentes urbanos conformados durante as atividades 
tropeiras, formam o atual conjunto arquitetônico histórico da cidade.

MEMÓRIA COMO RECURSO PROSPECTIVO

A memória local é referenciada por pesquisadores (Neis, 1975; Jacobus, 
1997), e pode ser utilizada como indicativo na numa prospecção (Renfrew & Bahn, 
1993). Os textos de José Maciel Junior, em Reminiscências da minha terra: Santo 
Antônio da Patrulha, de 1987, uma coletânea de crônicas escritas originalmente 
para jornais locais e regionais, em diferentes momentos, nos apontam a existên-
cia de fontes que poderemos acessar e de eventos que podemos investigar. O 
“seu Juca”, como foi conhecido, um pesquisador local, também nos fornece im-
portantes memórias. Desta forma, tratamos os seus textos como depoimentos 
testemunhais, memórias escritas e indicativos da existência de fontes e de fatos a 
serem pesquisados. 

Inicialmente, diante do dissenso manifestado sobre os seus lugares colo-
niais por Neis (1975), questionamos “por qual motivo Santo Antônio esqueceu sua 
história e seus lugares”. Acessando as memórias de Maciel Junior (1987), articula-
das entre si, percebemos que a pergunta mais pertinente a se fazer seria “quan-
do”. Haveria algum evento que ocasionasse tal “apagão” histórico influenciando, 
inclusive, em sua cultura material? O “seu Juca” nos indica esse evento justamente 
quando comemorava a publicação da obra do monsenhor Ruben Neis (1975), nas 
páginas do jornal O Comercial, em 22 de dezembro de 1975. 

Incêndio e destruição do Arquivo da Câmara Municipal
[...]
Em março de 1838, dia 7, foi a vila de Santo Antônio da Patrulha, to-
mada de assalto, por um grupo armado, que depois de arrombarem 
a Casa da Câmara, incendiaram, ficando a mesma com seu precioso 
arquivo, reduzido a escombros. (Maciel Junior 1987, p. 42)

Esta informação nos dá um forte indício de um evento que possa ter oca-
sionado uma perda significativa das fontes escritas sobre os fatos anteriores a 
1838. Torna-se compreensível, a partir deste fato, a sensível ausência de fontes 
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documentais do século XVIII guardadas nos arquivos locais e regionais, e as in-
certezas com relação aos lugares originais. No texto sobre o incêndio, o autor nos 
brinda com uma importante informação. O arquivo que incendiou na Câmara Mu-
nicipal naquela ocasião, foi o arquivo do “Registro da Guarda Velha”. 

O Registro da Guarda Velha, repartição fiscal arrecadadora dos dízi-
mos reais, das tropas que dos campos de Viamão demandavam ao 
mercado de Sorocaba-São Paulo, teve fim em 1811, com a instala da 
Câmara Municipal de Santo Antônio da Patrulha, a 3 de abril de 1811. 
[...]
A vasta documentação dessa repartição [Registro de Viamão], foi 
toda recolhida ao arquivo da Câmara Municipal, quando da sua ins-
talação a 3 de abril de 1811 [...]. (Maciel Junior, 1987, p. 42)

Segundo o pesquisador e nosso informante, o Registro da Guarda Velha 
foi extinto no mesmo dia da instalação da Câmara. O que nos remete a possibili-
dade de a Câmara Municipal ter sido instalada na mesma edificação do Registro, 
uma vez que seria um reconhecido espaço de serviços públicos. 

Sobre a história do prédio, nosso informante nos conta, presumimos que 
não dispondo de fontes anteriores a 1838, que foi construído por um vereador 
na primeira metade do século XIX, que ao sair do município, o prédio passou a 
funcionar como sede da Câmara Municipal e Tribunal de Justiça, onde estreou 
como tribuno, Gaspar Silveira Martins. Passou a ser residência de coronéis no final 
do período monárquico e início da República Velha, no final do século XIX e início 
do século XX, por onde passaram personalidades históricas do Rio Grande do Sul 
como o próprio governador Borges de Medeiros e o senador Pinheiro Machado, 
recebidos pelo coronel José Maciel, pai do nosso informante, que residiu no casa-
rão como intendente. 

Sua demolição, considerando uma crônica publicada originalmente em 
1976, “cerca de dez anos” após, a demolição possivelmente ocorreu em 1966. Se-
gundo nosso informante, em tom de memória, diz que o então prefeito de Porto 
Alegre, José Loureiro da Silva, por volta de 1940, em conversa informal, sugeriu 
sua demolição para desafogar o tráfego entre o centro e os bairros (Maciel Junior, 
1987, p. 154).

Demolição do casarão onde Gaspar Martins estreou na Tribuna Ju-
diciária
Há cerca de dez anos, foi demolida uma das mais antigas casas desta 
cidade.
Encravada que era no centro da rua Borges de Medeiros, esquina da 
rua Marechal Floriano, sua construção com paredes de sessenta cen-
tímetros de espessura, data da primeira metade do século passado, 
quando as casas da vila eram em sua maioria de pau-a-pique, passa-
ram a ser substituídas por pedra e cal.
 [...]
Quando administrava Pôrto Alegre, pela primeira vez, o prefeito José 
Loureiro da Silva, por volta de 1940, visitando esta cidade e obser-
vando o casarão atravessado no centro da principal artéria da cidade, 
disse aos amigos que o cercavam entre eles o autor destas notas: - ‘Se 
eu fosse o Prefeito de Santo Antônio, meu primeiro ato seria o de 
mandar demolir aquela casa’. (Maciel Junior, 1987, p. 154).

Dispondo da coletânea das memórias de Juca Maciel, podemos articulá-
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-las entre si. Para corroborar a nossa hipótese, o incêndio ocorrido em 1838, rela-
tado pelo autor, que incinerou o arquivo do “Registro da Guarda Velha”, não teve a 
sua indicação geográfica na vila, talvez por não constar nas suas fontes. A edifica-
ção que apontamos como Registro de Viamão por esta hipótese, tem sua história 
contada a partir de data incerta, na primeira metade do século XIX. As memórias 
de um pesquisador, tomadas como indícios tanto da existência de fontes como 
de indicações de eventos a serem pesquisados, norteam nossos caminhos pelas 
prospecções históricas e arqueológica. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os estudos sobre a paisagem avançaram e produziram muitos conheci-
mentos interdisciplinares desde a segunda metade do século XX, quando os im-
pactos da Virada Linguística se fizeram sentir com mais intensidade nas ciências 
sociais. Estes conhecimentos teóricos podem complementar ou modificar mé-
todos científicos. Este ensaio defende que a prospecção arqueológica, quando 
carente de fontes históricas e de cultura material evidente, como no estudo de 
caso apresentado, pode recorrer ao contexto e aos estudos sobre a paisagem para 
localizar sítios. Entretanto, o contexto histórico pode manifestar conceitos que ex-
pressam percepções distintas do modelo sensorial do pesquisador. Foi o que bus-
camos demonstrar neste ensaio. Articulando conhecimentos de várias disciplinas, 
entendemos que podemos prospectar sítios arqueológicos e históricos conside-
rando que, para além da modificação material verificada na paisagem, a própria 
percepção social da paisagem, que é culturalmente construída, se modifica ao 
longo do tempo. Deste entendimento decorre a constatação que conceitos como 
“pegado ao rio”, devem ser colocados em perspectiva histórica e podem indicar 
outras formas de perceber a paisagem. No caso, o termo “pegado” manifesta uma 
percepção de proximidade contextualizada a partir da visão de uma viagem de 
aproximadamente mil e quinhentos quilômetros e que duraria aproximadamente 
um ano.  

A localização do Registro de Viamão foi, e continua sendo, objeto de dis-
cussão na bibliografia, que não se resume a apresentada neste ensaio. A partir 
das pesquisas de Ruben Neis (1975) e de André Jacobus (1997), pelo Pasap, o sítio 
RS-S-263: Guarda Velha 2, localizado nas margens do rio dos Sinos, na localida-
de denominada Guarda Velha, foi considerado como o local de instalação desta 
instituição da Coroa portuguesa que funcionou por quase um século. Por meio 
de uma revisão sobre fontes, comparando as representações cartográficas com 
os textos históricos, percebemos que o Registro, enquanto lugar, nos remete ao 
centro histórico do Município. Revisão que consideramos complementar às pes-
quisas de Jacobus (1997), utilizando os estudos sobre a paisagem para prospectar 
este lugar, como constructo social e ponto nodal escrito na paisagem pelo movi-
mento humano. O Registro de Viamão foi uma paragem do Caminho de Viamão 
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ou Caminho do Sertão. Uma paragem obrigatória, onde haviam “lojas de fazenda”, 
artesãos, prestadores de serviços, comerciantes de secos e molhados, que se for-
maram entorno da economia movimentada pela principal atividade econômica 
da região no século XVIII.  

Percebemos um dissenso, na memória e historiografia, sobre os lugares 
coloniais em Santo Antônio da Patrulha e acreditamos que dois eventos podem 
estar relacionados com esse possível esquecimento. Eventos fundamentais para 
que possamos entender os processos que apagaram vestígios significativos nesse 
“palimpsesto”. O incêndio na primeira metade do século XIX, relatado por Maciel 
Junior (1987), pode ser considerado como desencadeador do “apagão” histórico, 
ficando o Registro de Viamão sem seus arquivos. O que explica o fato da sua histó-
ria ser contada majoritariamente a partir de fontes e mapas oriundos de arquivos 
externos. A demolição da edificação foi, na nossa visão, um potencializador do 
esquecimento. Se a cultura material é o vestígio do passado, a sua eliminação 
constitui o apagamento material desse vestígio, a própria materialização do es-
quecimento. 

Por fim, a presente hipótese se caracteriza como uma proposta de pes-
quisas históricas e arqueológicas no centro histórico do Município e seu entorno, 
e este achado pode constituir-se como um importante marco para a memória e 
identidade local e regional. Como parte tão importante do Caminho das Tropas, 
Santo Antônio da Patrulha se inscreve nesta paisagem cultural tropeira. Pesqui-
sas historiográficas têm demonstrado o troperismo dos séculos XVIII e XIX como 
importante elemento identitário para além de econômico. O Registro de Viamão, 
paragem obrigatória daquele importante caminho, enquanto paisagem, se cons-
tituiria como um importante patrimônio cultural.
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